ATA Nº 25. Aos vinte e sete dias do mês de outubro do ano dois mil e seis, às quatorze horas, na Sala de Sessões dos Conselhos Superiores da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, à Avenida Madre Benvenuta, 2007, Itacorubi, Florianópolis, tem início a presente sessão extraordinária do egrégio Conselho Curador da UDESC, sob a presidência do Professor Darcy Laske, com a presença dos seguintes conselheiros: Marcos Felippe, Jonildo João Garcia, André Luiz Bazzo, Arcênio Patrício, Jaime José Mora, José Antônio Latrônico Filho e Mário Nélson Alves. Havendo número regimental, o Presidente cumprimenta a todos e declara aberta a sessão, informando que se encontram presentes, neste ato, o Magnífico Reitor, Professor Anselmo Fábio de Moraes, e o Pró-Reitor de Planejamento, Professor Arlindo Carvalho Rocha. Ato contínuo, o Presidente convida o Magnífico Reitor para tomar assento à mesa; e, dando início aos trabalhos, coloca em discussão a ata da sessão anterior, que resulta aprovada, por unanimidade, sem alteração. Em seguida, o Presidente dá conhecimento aos conselheiros que o egrégio Conselho Universitário da UDESC, no uso de sua prerrogativa estatutária, ao promover a interpretação do artigo 127 do Estatuto, determinou que, até a constituição dos novos Conselhos Superiores, o que ocorrerá em até noventa dias após a publicação do Regimento Geral que está sendo elaborado, os atuais Conselhos deverão permanecer em funcionamento com a mesma composição definida pelo Decreto nº 2.329, de 09 de agosto de 2004, mantendo-se, inclusive, os atuais conselheiros, que deverão ter seus mandatos prorrogados caso finalizem nesse interregno. Informa, ainda, o Presidente, que, em função da referida deliberação, os mandatos dos atuais membros deste Conselho serão prorrogados a partir do dia cinco de novembro até que haja a instalação dos novos Conselhos. Vencidas as preliminares, o Presidente dá início, então, à ordem do dia: 1) PROCESSO UDESC Nº 535/052; origem: Reitoria UDESC; interessado: Reitoria UDESC; assunto: Prestação de Contas da UDESC relativa ao exercício financeiro de 2004; relator: conselheiro Arcênio Patrício. Com a palavra, o conselheiro Arcênio faz a leitura e explanação de seu parecer, que conclui pela aprovação das contas da UDESC relativas ao exercício de 2004, com ressalva dos itens “despesas impugnadas” e “pagamentos indevidos”, uma vez que os mesmos não foram solucionados e ainda estão em fase de regularização pelo setor contábil. Em discussão: o conselheiro José Antônio Latrônico Filho pergunta qual o valor das despesas impugnadas. O relator informa que o item “pagamentos indevidos” tem valor de quatrocentos e cinqüenta e sete mil, trinta e sete reais e cinqüenta e quatro centavos e se refere a exercícios anteriores; e o item “despesas impugnadas” possui valor de seiscentos e nove mil, cento e vinte reais e trinta e oito centavos. Diz, ainda, o relator, acreditar que os valores em questão tenham sido glosados pelo Tribunal de Contas e talvez já tenham sido regularizados na prática, mas, por falta de justificativa ao Tribunal, ainda permanecem constando. O conselheiro André Luiz Bazzo diz concordar com o relator que a permanência dos referidos valores seja uma questão de procedimento; e que, muitas vezes, o Tribunal de Contas comunica inclusive a instituição para dar a baixa nos valores, depois que analisa não existir dolo ou dano ao erário, porém, antes disso, não podem as instituições, por conta própria, proceder a referida baixa sem a devida autorização. Não havendo mais interessados na discussão do processo, o Presidente coloca o parecer do relator em votação e os conselheiros o aprovam por unanimidade. O Presidente argumenta que a aprovação das contas da UDESC tem sido mais tranqüila e que isso se deve à Comissão de Acompanhamento que foi criada por este Conselho, que tem olhado com muito cuidado a parte financeira da Universidade, contribuindo para o avanço no controle dessa área; e que esse é o real papel deste Conselho. O Reitor diz que a função deste Conselho é muito importante e dá maior tranqüilidade à Administração; 2) PROCESSO UDESC nº 2006/00002480; origem: Reitoria UDESC; interessado: Reitoria UDESC; assunto: Prestação de Contas da UDESC relativa ao exercício financeiro de 2005; relator: conselheiro Sebastião Lourenço de Medeiros. Com a palavra, o conselheiro André Luiz Bazzo, na suplência do relator designado, faz a leitura e explanação do respectivo parecer, que conclui pela aprovação das contas da UDESC relativas ao exercício de 2005, com as seguintes ressalvas: 1) A execução orçamentária da UDESC foi deficitária em R$1,5 milhões de reais, ferindo o Princípio do Equilíbrio das finanças públicas disciplinado na Lei 4.320/64 e na Lei Complementar 101/00 – LRF. Cabe relatar que este déficit apurado prejudicou o Poder Executivo no movimento da consolidação das contas dos órgãos e entidades integrantes do orçamento fiscal do Estado, sendo que o déficit registrado pela UDESC em 2005 representou aproximadamente 10% do déficit total apurado no Estado no exercício em análise; 2) As previsões de receitas, especificamente as Receitas de Serviços e as Receitas de Transferências Correntes foram superestimadas no Orçamento não seguindo os critérios técnicos definidos no art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, o qual estabelece que as previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas; 3) Houve afronta ao Princípio Orçamentário do Equilíbrio, de tal sorte que a estimativa da receita foi menor que a fixação da despesa para o exercício de 2005 em R$ 12,34 milhões de reais; 4) O valor lançado no balancete de dezembro de 2005, na conta contábil de Despesas Impugnadas está elevado, superando os R$ 600 mil reais; e 5) Mesmo sem sofrer movimentação no exercício de 2005, a conta contábil Diversos Responsáveis apresentava um saldo em 31/12/05 superior aos R$ 630 mil reais, valor também considerado elevado. O relator apresenta, ainda, em seu parecer, as seguintes recomendações: 1) Observar a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso definido por Decreto Executivo e, se necessário, promover limitação de empenho, se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não realizar-se de acordo com a previsão orçamentária; 2) Manter as despesas de custeio dentro da proposta negociada com a comissão que trabalhou o Plano de Cargos e Salários da UDESC, evitando assim reduções nos investimentos da instituição; e 3) Fornecer relatório analítico da conta contábil Responsabilidade por Bens e Valores que monta em R$ 8,16 milhões de reais. Feita a apresentação do parecer, o Presidente coloca a matéria em discussão: o Reitor explica que o problema da superestimativa orçamentária detectada pelo relator foi ocasionado pelo lançamento de 30 milhões de reais na fonte 40 que deveriam ser pagos pelas Prefeituras Municipais, em razão da oferta do curso de Pedagogia a Distância que a UDESC promoveu a professores da rede pública municipal, mas esse pagamento acabou não se realizando. O relator diz entender a situação, pois outros órgãos da Administração Estadual às vezes adotam o mesmo procedimento, como é o caso, por exemplo, do IPESC, que lança o recebimento de dívidas das Prefeituras Municipais relativas à assunção do regime de previdência, mas esses valores acabam não sendo pagos. O Reitor explica que a Reitoria está dialogando com o Tribunal de Contas para viabilizar, ainda este ano, a abertura de uma tomada de contas especial com todas as Prefeituras para o recebimento do valor em questão. O relator explica que, nas contas que ora se analisa, houve um déficit na execução, pois a arrecadação foi menor que a execução das despesas, sendo esse déficit originário da própria previsão orçamentária; e isso fere o princípio do equilíbrio, mas, no seu entendimento, não é uma medida errada, pois é um orçamento realista e é assim que o Governo deveria agir ao mandar o seu orçamento para a Assembléia; medida essa que adotou, diz o conselheiro André, o Governo de Minas Gerais, que mandou para a Assembléia Legislativa um orçamento deficitário. Diz, também, o relator, que, mesmo que não tivesse havido, nas contas em análise, o lançamento superestimado nas rubricas Receitas de Transferências Correntes e Receitas de Serviços, que, em uma, foi de vinte e nove e, na outra, foi de vinte e dois milhões, o orçamento em questão já estaria com uma previsão de cinqüenta e dois milhões deficitários. Frisa, ainda, o relator, que, por outro lado, se a estimativa da receita tivesse sido elaborada com base no que a Universidade vinha arrecadando nos exercícios anteriores, corrigindo-se pela inflação, colocando-se, por exemplo, quatro milhões para Receitas de Serviços e três milhões e meio para Receitas de Transferências Correntes, o orçamento ainda sairia furado. O conselheiro Arcênio Patrício diz que prever uma arrecadação que não existiu numa peça orçamentária de um único ano é até admissível, mas ficar repetindo esse erro nas peças de anos seguintes pode parecer que se está utilizando essa previsão de receita para encobrir um déficit que está existindo no dia-a-dia da Instituição; e, por mais que haja crédito, ele talvez não se realize na totalidade em que foi previsto. O Professor Arlindo Rocha explica que não se podia deixar a fonte 240 a descoberto, pois, caso as Prefeituras viessem a pagar o seu débito, a Universidade não teria como utilizá-lo por falta de previsão orçamentária. O Professor Arlindo Rocha diz concordar que a peça orçamentária poderia ser corrigida, mas despenderia um trabalho enorme para abrir crédito, além do que o Estado não concordaria com essa medida. O conselheiro Arcênio Patrício diz que, no caso em questão, poderia se corrigir a peça orçamentária. O conselheiro Jaime Mora pergunta quais as ações que foram promovidas pela UDESC para resgatar o crédito em questão. O Reitor explica que a Universidade, após várias tentativas de cobrança, resolveu aguardar a conclusão do curso na expectativa de que fosse receber os recursos, mas nem todas pagaram; e agora a Reitoria, então, está tentando viabilizar com o Tribunal de Contas uma tomada de contas especial para a cobrança do referido crédito. O conselheiro Arcênio Patrício pondera que a cobrança do crédito em questão poderia ser negociada com o Estado, através da Secretaria da Fazenda, mediante a redução no ICMS das Prefeituras que estão em débito para repasse à UDESC. O Reitor informa que a Reitoria já tentou a solução referida pelo conselheiro Arcênio, mas encontrou óbice constitucional e político. O Reitor diz achar estranho a menção, no parecer do relator, de que, em 2005, a estimativa da receita foi doze milhões a menos que a fixação da despesa; e pede esclarecimentos sobre a questão. O relator informa que os autos do processo comprovam a afirmação, pois, no balanço orçamentário de 2005, a soma das receitas tem a previsão de cento e cinqüenta e quatro milhões e a fixação das despesas possui o valor de cento e sessenta e seis milhões. O Professor Arlindo Carvalho Rocha diz que é absolutamente impossível, até porque existe saldo financeiro. O conselheiro Mário Nélson Alves solicita vista do processo, justificando que verificará com a Pró-Reitoria de Planejamento a solução do problema anteriormente apontado pelo relator. O Presidente concede a vista solicitada e sugere a realização de uma reunião extraordinária no dia dezessete de novembro para reapreciação do processo. O conselheiro José Antônio Latrônico Filho informa que os representantes do CREA-SC terão dificuldades de comparecer à reunião no dia dezessete, pois já possuem compromissos agendados para esse dia. Os demais conselheiros manifestam a possibilidade de comparecimento e o Presidente determina, então, a reunião extraordinária para o dia dezessete de novembro. E, nada mais havendo a tratar, o Presidente agradece a presença de todos e declara encerrada a sessão, da qual, eu, Murilo de Souza Cargnin, Secretário dos Conselhos Superiores, lavro a presente ata. Florianópolis, aos vinte e sete dias do mês de outubro do ano dois mil e seis.
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